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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 07/2014
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, conjuntamente às ações pretendidas recentemente divulgadas pela coordenadoria da Vigilância Sanitária, estudar a viabilidade de se designar um fiscal exclusivo para - da mesma forma como agem os atuais fiscais de postura - trabalhar continuamente junto ao Canil Municipal e no atendimento de reclamações, de maus-tratos e/ou de abandono de animais, feitas pelos munícipes.
Justificativa
Recentemente foi publicada matéria que, além de abordar a realização de 733 castrações em 2013, trata da possibilidade de, ainda neste ano, se transferir o Canil Albergue Bebedouro para local mais adequado e, demonstrando preocupação com o controle de cães e gatos no município, apresenta as ações planejadas (conscientização animal, permanência do programa de castração e, conforme trata a Lei Municipal nº 4591/2013, a implantação do Conselho de Proteção dos Animais).
Sem dúvidas, as questões abordadas na matéria são necessárias e, por isso, bem-vindas, mas as recorrentes reclamações de maus-tratos e de abandono desses animais pelo município também merecem mais atenção, inclusive para o sucesso das metas almejadas pela coordenadoria da Vigilância Sanitária.

A questão relacionada com os animais maltratados ou abandonados engloba fortes sentimentos entre as pessoas da comunidade, onde os quais o de pena e o de tristeza com uma situação da qual, muitas vezes sem opção, causa uma sensação de impotência nas pessoas. Isso pode ocorrer quando, diante de vários fatores que impedem uma ação pessoal para minimizar o problema, as pessoas sensíveis à causa não encontram meios para formalizar uma denúncia, seja a de maus-tratos seja a de abandono de um animal de rua ou largado pelo seu dono. Por isso, trata de assunto delicado e que, por chamar naturalmente a atenção, além de provocar publicidade nos meios jornalísticos, tende a instigar os órgãos de fiscalização, inclusive as câmaras municipais e o Ministério Público.
Diante da complexidade de um problema que, relacionado com os animais maltratados e/ou abandonados, envolve questão tão sensível à população, vejo a sugestão de se designar um fiscal exclusivo para atender as reclamações consequentes dentro da estrutura administrativa como uma demonstração de sensibilidade da Administração Municipal.
Um fiscal que trabalhe conjuntamente com o órgão acolhedor municipal e que esteja instruído das normas legais pertinentes, inclusive a da condição criminosa prevista nos artigos 29 e 32 da Lei Federal nº 9605/1998 para quem maltrata animais, tende a repercutir positivamente na comunidade. Razão pela qual faço este encaminhamento.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de janeiro de 2014.

    José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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